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A ordem de não reanimar (ONR) não está regulamentada no Brasil, consistindo em não adoção 
de medidas de animação em casos de parada cardiorrespiratória de pacientes na fase terminal 
da doença incurável ou em circunstâncias que tornem irreversível a recuperação do paciente 
(BONAMIGO, 2015). É considerado paciente em fase terminal aquele para o qual as medidas tera-
pêuticas não aumentam a sobrevida, apenas prolongam o processo de morrer (PIVA; CARVALHO, 
1993). Objetivou-se, com este trabalho, discutir e analisar os dilemas éticos e morais relaciona-
dos à ordem de não reanimar o doente terminal com base em pesquisa bibliográfica e nas reso-
luções do Conselho Federal de Medicina. A Resolução CFM 1.992/2012, em seu artigo 1º, define 
diretivas antecipadas de vontade como “[...] o conjunto de desejos, prévia e expressamente 
manifestados pelo paciente, sobre cuidados e tratamentos que quer, ou não, receber no momen-
to em que estiver incapacitado de expressar, livre e autonomamente, sua vontade.” (CONSELHO 
FEDERAL DE MEDICINA, 2012). O artigo 41 do Código de Ética Médica (CONSELHO REGIONAL DE 
MEDICINA DO ESTADO DE GOIÁS, 2009), em seu parágrafo único, diz: “Nos casos de doença incu-
rável e terminal, deve o médico oferecer todos os cuidados paliativos disponíveis sem empreen-
der ações diagnósticas ou terapêuticas inúteis ou obstinadas, levando sempre em consideração a 
vontade expressa do paciente [...]” Assim, busca-se regulamentar a prática da ONR de modo que 
não ocorra transgressão dos princípios bioéticos da autonomia, beneficência, não maleficência 
e justiça. A autonomia garante ao paciente terminal aceitar ou recusar a intervenção sobre si 
próprio e a recusa a tratamentos é um direito que faz parte da Carta dos Direitos dos Usuários 
da Saúde do Brasil (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). Tanto a beneficência quanto a não maleficên-
cia andam juntas e estão intimamente ligadas com o dever do profissional em não causar danos 
ao paciente. Quando a terapêutica já não é capaz de trazer redução da dor e há o desejo de 
morte pelo paciente em estado terminal, é uma questão de justiça o médico aceitar a decisão 
do doente, tratando-o com dignidade e não realizando a reanimação. É perceptível a ânsia dos 
profissionais para que seja alcançada a cura, mas deve-se valorizar com menos intensidade um 
pequeno progresso do doente terminal que somente contribuiria para aumentar seu sofrimento. 
As preferências sobre o fim de vida são pouco discutidas entre médicos e paciente/família, o 
que pode dificultar a decisão sobre tratamentos para diminuir desconfortos do paciente, como 
delírio, náusea e dor. Contudo, a prática da ONR existe, mesmo sem regulamentação, embora de 
modo velado (MORITZ; BEDUSCHI; MACHADO, 2008). Em conclusão, por se tratar de decisão de 
fim de vida em pacientes da fase avançada de doença progressiva, emerge a importância da dis-
ponibilização de orientações sobre ONR no meio médico brasileiro, com maior discussão sobre a 
conduta ética e moral relacionada. Enfatiza-se a necessidade de avanços na regulamentação da 
ONR no Brasil para que o acompanhamento do paciente em fim de vida ocorra com excelência, 
a partir dos princípios bioéticos e com profundo respeito à sua dignidade. 
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